PARECER N° 1023, DE 2004.

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS MUNICIPAIS SOBRE O PROCESSO RGL N° 1, DE 2004

O Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) encaminhou a esta Casa de Leis o Ofício EU/SP n° 502, datado de 10 de dezembro de 2003, em que solicita a alteração da Lei Complementar n° 651, de 31 de julho de 1990, que dispõe sobre a criação, fusão, incorporação e desmembramento de Municípios e criação, organização e supressão de Distritos.

Tendo tomado conhecimento do presente, a senhora Vice-Presidenta desta Comissão de Assuntos Municipais, no exercício da Presidência, requereu a autuação da documentação, para ser apreciada consoante o que determina o § 6° do artigo 31 do Regimento Interno consolidado.

Na qualidade de relator designado por este órgão, constatamos que o IBGE pondera que a Lei Complementar n° 651, de 31 de julho de 1990, ao permitir que a criação e supressão de distritos, assim como as suas alterações, ocorram por meio de lei municipal, dificultou a manutenção e atualização dos registros estatísticos dos novos distritos. O IBGE, deste modo, propõe a alteração do mencionado diploma legal, com a publicação no Diário Oficial do Estado das alterações que ocorram e o envio de cópia da documentação legal ao Instituto.

As ponderações do IBGE são totalmente pertinentes e a manutenção e atualização contínua dos registros, cartográficos e estatísticos, referentes aos Municípios paulistas, é de interesse público, em razão dos notórios reflexos na organização política e econômica do nosso Estado. Assim, com fundamento no inciso IV do Art. 31 do Regimento Interno consolidado, propomos a seguinte proposição:

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° , DE 2004

Altera a redação do artigo 14 da Lei Complementar n° 651, de 31 de julho de 1990, que dispõe sobre a criação, fusão, incorporação e desmembramento de Municípios e criação, organização e supressão de Distritos.

Artigo 1 ° - O Artigo 14 da Lei Complementar n° 651, de 31 de julho de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Artigo 14 - : ............................................................................ ....

§ 1 ° - Concluída a delimitação da linha periférica do Distrito, o órgão técnico estadual a publicará no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

§ 2° - Cópia do ato legal de criação, supressão ou alteração territorial de Distrito será encaminhada ao Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, no prazo de quinze dias."

Artigo 2° - As despesas, decorrentes da execução desta lei complementar, serão suportadas pelas dotações orçamentárias próprias.

Artigo 3° - Esta lei complementar entra em vigor na data de sua publicação.

É o nosso parecer.

a) Gilson de Souza – Relator

Aprovado o parecer do Relator propondo Projeto de lei Complementar.

Sala das Comissões, em 23/6/2004

a) UBIRATAN GUIMARÃES – Presidente

Antonio Mentor – Paulo Sérgio – Vicente Cândido – Maria Lúcia Amary – Ubiratan Guimarães
